
 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 

Macarrão Penne: com ovos, 

acondicionado em embalagem 

resistente de polietileno atóxico 

transparente, contendo 500g ou 01 kg, 

com identificação na embalagem 

(rótulo) dos ingredientes, valor 

nutricional, peso, fornecedor, data de 

fabricação e validade. Isento de 

sujidades, parasitas larvas e material 

estranho. Validade mínima de 12 

(doze) meses a contar da data de 

entrega. 

 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 



 
 

 

  ANEXO II – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO  

 

Data: 

 

Tomada de Preços n. º 001/2021 

 

À  (Entidade de Licitação)    
 

Prezados Senhores, 
 

       (nome da empresa)     , CNPJ/MF n. º     , sediada     (endereço completo)     , tendo examinado o  

Edital, vem apresentar a presente documentação para o fornecimento dos alimentos, de conformidade com 

o Edital mencionado. 

 

Igualmente, declara que: 

 

a) Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatório, assim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências. 

b) Sob as penas da lei, que conhece e se submete literalmente ao disposto no art. 55, XIII, da Lei Federal nº 

8.666/93, obrigação de manter durante todo o fornecimento dos gêneros alimentícios, todas as condições de 

habilitação e as exigências de qualificação, especialmente, no que se refere à regularidade fiscal e 

especificação dos ALIMENTOS, inclusive o imposto devido – I.S.S.Q.N. dentre outros sob pena de ser 

declarada a inexecução do pacto e aplicadas às penalidades previstas na lei, sem prejuízo de ressarcimento 

de eventuais danos MATERIAIS à contratante; especificação do objeto deste instrumento, sob pena de ser 

declarada a inexecução do pacto e aplicadas às penalidades previstas na lei. 

c) Declara de que a empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder Público, ou 
suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração Estadual. 

d) A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que 

esteja obrigada pela legislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais. 

 
 

Esta documentação constituirá um compromisso de nossa parte, observada as condições do Edital. 

 

Localidade,  aos  dias de  de 2021. 

(assinatura) 

Carimbo, nome e assinatura, do responsável legal com poderes para tal investidura. 
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  ANEXO III – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL  

 

A       (nome da empresa)  está de acordo com a Tomada de Preços nº 001/2021- 

CÓDIGO DA ESCOLA -CONSELHO ESCOLAR..., DECLARA que: 

 

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta Editalícia e Contratual, bem como 

de sujeição às condições fixadas pela Secretaria de Estado da Educação; 

 

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da 

documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações complementares 

solicitadas pela Comissão de Licitação; 

 

03 - Tem o conhecimento de todas as informações fornecidas são satisfatórias e corretas para o fornecimento dentro 

do prazo previsto no Edital; 

 

04 - Fornecerá os alimentos de acordo com as especificações descritas no Termo de Referência consolidado 

pelo Conselho Escolar, juntamente com a Gerência de Orientação e Articulação das Coordenações Regionais 

e Alimentação Escolar- GEOACR/SEDUC; 
 

05- Que executará o fornecimento de acordo com o (s) prazo (s) estabelecido (s) no Edital; 

 

06 - Que autoriza a Secretaria de Estado da Educação proceder quaisquer diligências junto às instalações da 
empresa e sua contabilidade. 

 
07 - Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, assim 
como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências; 

 

08 - Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de 

trabalho ou em perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 

09 - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho. 

 
 

Localidade, aos dias de de 2021. 
 

 

 

 

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura. 
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  ANEXO IV – CARTA PROPOSTA  

 
 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2021 
 

 

Todos os campos são de preenchimento obrigatório* 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: 

 

 
Banco: 

 

 
Agência: (nome/n°) 

 

 
Conta Corrente: 

Dados do Signatário – para assinatura do contrato 

Nome: Cargo: 

Nacionalidade: Identidade: CPF: 

Lote 00 ( ... ) 

 

 
Item 

 
Especificações 

do       

Produto/Marca 

 

 
Unidade 

 

 
Quantidade 

Preço 

Unitário 

COM 

ICMS 

(R$) 

Preço 

Total 

COM 

ICMS 

(R$) 

Preço 

Unitário 

SEM 

ICMS 

(R$) 

Preço 

Total 

SEM 

ICMS 

(R$) 

        

Valor Total da Proposta COM ICMS (por extenso): 

Valor Total da Proposta SEM ICMS (por extenso): 
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Convênio ICMS? Sim – ( ) Não – ( ) 

- Informar, no que couber, a alíquota do ICMS. 

 
- Observar as exigências constantes da Cláusula 06 deste Edital. 

 
- Declaro que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de abertura 

da licitação. 

 
- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do artigo 6º do 

Anexo IX do Regulamento do Código Tributário do Estado de Goiás (RCTE), revigorado pelo 

artigo 3º do Decreto Estadual n° 7.569/2012, que trata da isenção do ICMS nas operações e 

prestação internas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e serviço por órgãos da Administração 

Pública Estadual, ficando mantido o crédito (Convênio ICMS 26/03). 

 
- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos, encargos sociais e 

trabalhistas, custos e direitos indiretos, embalagens, seguro, frete e até o destino e quaisquer outros 

ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente aquisição e/ou 

serviço e que estou de acordo com todas as normas pertinentes à matéria. 

 
- Declaramos que os produtos são de primeira qualidade e garantimos a substituição, sem ônus, para 

a Entidade Escolar, caso não estejam de acordo com as especificações e padrões de qualidade 

exigidos. 

 
- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 

nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus Anexos. 

 
DATAR E ASSINAR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

4 
Tomada de Preços 2021/1 

Secretaria de Estado da Educação - SEDUC 

Gerência de Licitação 
Quinta Avenida, Qd. 71, nº 212, Setor Leste Vila Nova CEP: 74.643030 

Goiânia - GO 



 
 

 

  ANEXO V – MINUTA EDITALÍCIA E CONTRATUAL  

 
 

Contrato n.º 001/2021 que celebram o Conselho 

Escolar, por meio do (Nome da Escola) e a PESSOA 

JURÍDICA  , para os fins que 

especifica, sob as condições a seguir descritas: 

 

O  CONSELHO ESCOLAR ...........................          CNPJ  N.º ...................................,  pessoa  jurídica  de direito 
público interno, representado neste ato pela(o) Presidente ..........................................., brasileira, .............., residente 

e   domiciliada    neste   ................,   inscrita    no    RG    sob    o   nº......................   SSP-GO,   e   no   CPF   sob   o 

nº..............................................,      doravante      denominada      CONTRATANTE       e      a      pessoa      jurídica 
  de direito privado, com seus atos constitutivos registrados no (a) JUCEG, sediada 

em  ........................,  na  ....................................  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº ........................................ Inscrição 

Estadual nº .............. doravante denominada apenas CONTRATADA, têm entre si justo e avençado, e celebram,  de 

conformidade com a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, Lei Federal nº 

11.947/09, Resolução CD/FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020 e Lei Federal 11.326/06 e alterações. O Contrato nº. 

001/2021, conforme Edital Tomada de Preços n. º 001/2021 do Conselho Escolar ............................., Processo n.º 

2020.0000.605.1315 mediante as cláusulas e condições a seguir delineadas. 

 

1-  CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 

1.1 Constitui objeto deste contrato o fornecimento de gêneros alimentícios para a Merenda Escolar, visando 

atender o Conselho Escolar **********, no município de , conforme Edital e Anexos. 

 
1.1 Os quantitativos previstos nesta Cláusula poderão sofrer alteração, até o limite permitido pela legislação 

específica vigente, de acordo com as necessidades e conveniências do CONTRATANTE. 

 

1.3 Quando do fornecimento, as quantidades poderão ser alteradas para mais ou para menos, bem como as datas 

podem ser modificadas de modo que atendam às necessidades da Unidade Escolar, de acordo com a demanda 

mensal, tendo em vista o cenário de pandemia provocada pelo Corona vírus (Covid-19). 
 

1.4 A proponente vencedora é responsável pela qualidade físico-química e sanitária dos produtos licitados. 

 

1.5 A Unidade Escolar, representada pelo Conselho Escolar, reserva-se ao direito de recusar todo ou qualquer 

produto que não atenda as especificações constantes neste edital e na legislação pertinente. 

 

1.6 O Conselho Escolar poderá avaliar todos os tipos de produtos, a qualquer tempo, em relação à sua qualidade e 

peso liquido e não aceitará os que não atendam às exigências previstas neste edital e na legislação pertinente. 

 

1.7 As verduras e legumes deverão proceder de espécies genuínas e sãs e satisfazer as exigências do Anexo I - 

Termo de Referência. 

 

1.8 Não serão aceitos produtos podres, danificados ou com prazo de validade vencido; 
 

1.9 Os produtos que foram submetidos a algum tipo de processamento, deverão estar embalados e rotulados; 
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1.10 A rotulagem dos produtos, inclusive a nutricional, deverá seguir a legislação específica em vigor; 

 
1.11 Não serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com vazamentos ou qualquer outro defeito que possa 
comprometer a qualidade do produto; 

 

1.12 No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas quantidades e medidas 

especificadas no edital; 

 

1.13 Em caso de não conformidade, entre o produto entregue e o cotado, a CONTRATADA será comunicada e 

deverá, de imediato providenciar a reposição dos produtos na quantidade referente ao lote reprovado. 

 

2- CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES: 
 

2.1- DA CONTRATANTE: 

 

2.1.1 - Compete ao Conselho Escolar; 

 

2.1.2 - Acompanhar os produtos fornecidos pela CONTRATADA, cabendo aos responsáveis da Unidade Escolar 

designados pela CONTRATANTE, receber, conferir, atestar os produtos objeto da licitação e observar as 

irregularidades na execução do fornecimento dos produtos contratados; 

 

2.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor e época estabelecidos na Cláusula Terceira. 

 
2.1.4. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa prestar os serviços dentro das normas 
deste Contrato, dos documentos que o acompanham e da legislação pertinente e em vigor. 

 

2.1.5. Proibir que a CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as normas preestabelecidas no Contrato; 

 

2.1.6. Comunicar à CONTRATADA quais quer irregularidades observadas na execução do fornecimento 

contratados 

 

2.2- DA CONTRATADA: 

 

2.2.1. Fornecer os Alimentos deste contrato, de acordo com o Anexo I - Termo de Referência, após autorização 

específica do Gestor do Contrato, nos termos estabelecidos na Cláusula Primeira, no local e endereço 

determinado pela contratante, obedecendo às especificações constantes deste contrato, da proposta e do Edital 

Tomada de Preços nº 001/2021 e seus anexos; 

 

2.2.2. Providenciar a imediata substituição do fornecimento fora das especificações contidas no Anexo I - Termo de 

Referência, do padrão de qualidade exigido e aprovado ou com problemas de impressão; 

 

2.2.3 Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. Caso a participação no certame se dê através de matriz, com possibilidade de que a execução contratual se 

dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal deverá ser de ambas; 

 

2.2.4 Cumprir, rigorosamente, os prazos estabelecidos neste Instrumento e suas partes integrantes. 
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2.2.5 Considerar que a ação de fiscalização da CONTRATANTE de maneira alguma exonera a CONTRATADA 

de suas responsabilidades contratuais. 

 
2.2.6 Atender, manter e disponibilizar todas as exigências e condições constantes do Anexo I – Termo de 

Referência do Edital Tomada de Preços nº 001/2021. 

 

2.2.7 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhista, previdenciários, fiscais, e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

 

2.2.8 É obrigação da contratada do certame acompanhar o andamento do processo, a emissão da Ordem de 

Fornecimento se for o caso e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos setores competentes à Unidade 

Escolar, independente de notificação. 

 
2.2.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que 
comprovem a sua regularidade fiscal e, ainda, deverá mantê-la durante toda execução do contrato; 

 

2.2.10 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou  irregularidades  apontadas  pelo  Gestor  do 

contrato. 

 

2.2.11 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão legal; 

 

2.2.12 Arcar com todas as despesas como transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que 

correrão por conta exclusiva da contratada; 

 

2.2.13 Emitir Notas Fiscais com a discriminação completa do objeto; 

 

2.2.14 São expressamente vedadas as subcontratações total e parcial do objeto deste Edital, ficando a licitante 

obrigada, perante o Conselho Escolar (nome do conselho) pelo exato cumprimento das obrigações decorrentes da 

Tomada de Preço nº 001/2021. 

 

2.2.15 Suprir imediatamente os gêneros alimentícios que apresentarem danos na qualidade, validade e 

especificação do mesmo, em decorrência do transporte ou quaisquer outros motivos e substituí-los, sem ônus para a 

o CONSELHO ESCOLAR, a partir do recebimento da notificação para a troca, em atendimento aos requisitos 

mínimos descritos no Termo de Referência, sob pena das sanções legais cabíveis ao caso; 

 

2.2.16 Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no Edital e seus Anexos. 

 
 

3- CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
 

3.1 Pelos PRODUTOS ENTREGUES a contratada receberá da CONTRATANTE, o valor total estimado de R$ 

XXXXX (valor por extenso). 

 

3.2 Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, devidamente 

atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados no subitem 3.3 deste instrumento. Caso a 

fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a 

partir de sua reapresentação. 
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3.3 O pagamento será efetuado exclusivamente em conta jurídica da empresa contratada, no prazo de 30 (trinta) 

dias corridos e efetuado por meio de Transferência Bancária, contendo as respectivas Notas Fiscais 

Eletrônicas, devidamente atestadas por quem de direito, uma vez concluído o processo legalmente adotado 

pelo Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO), para solução de seus débitos. 

 

3.4 Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante emissão de Nota Fiscal 

Eletrônica devidamente atestada por quem de direito, neste caso o Presidente do Conselho. 

 
 

3.5 No preço ora contratado estão incluídos todos os impostos com despesas de transportes, taxas, tributos 

previdenciários ou quaisquer outros encargos, mesmo não especificados, necessários ao cumprimento do presente 

contrato. 

 

3.6 Os preços ora pactuados são fixos e irreajustáveis durante toda a vigência do contrato. 
 
 

4 - CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS: 
 

4.1 - Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em R$ ****** 

(valor por extenso). 

 

4.2 - A classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma 

 

 Dotação Orçamentária: 0000.0000.00.000.0000.0000.00.109 - FNDE 

0000.0000.00.000.0000.0000.00.240 – TE – 

Obs: dados orçamentários serão de 2021 quando disponibilizarem.. 

 

 Natureza de Despesa: 3.3.90.39.40 

 Fonte de Recurso: 109 - FNDE 

 Fonte de Recurso: 240 – TE/PROTEGE 

 

5 - CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
 

5.1 - A avença se efetivará por meio de contrato, com vigência de 07 (sete) meses, a contar de sua assinatura, cuja 

eficácia estará condicionada à efetiva publicação do extrato na imprensa oficial, conforme demanda mensal. 

 
5.2 - A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 
5.3 - O prazo concedido para o fornecimento total do objeto será conforme estabelecido no Anexo I Termo de 
Referência. 

 
 

6-  CLÁUSULA SEXTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
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6.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 

dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 

sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 
 

6.2 - Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares 

previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos: 

 

I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de 

recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro 

de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

 

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não 

realizado; 

 

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por dia subsequente ao 

trigésimo. 

 
6.2.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 

aplique as demais sanções previstas nesta Lei. 

 
6.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela Secretaria de Estado da Educação. 

 

6.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de 

créditos existentes na Secretaria de Estado da Educação, em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os 

princípios da ampla defesa e do contraditório. 

 
6.5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência 

administrativa, mediante ato da Secretária de Estado da Educação devidamente justificado. 

 

6.6  Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a 

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei Federal 

nº 8.666/93. 
 

6.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante 

deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 

cominações legais. 
 

6.8 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei Federal nº 8.666/93 poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo,  

no prazo de 5 (cinco) dais úteis. 

 

6.9 A sanção estabelecida no inciso IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 é de competência exclusiva do 

Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) 

dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

 

6.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a ampla 

defesa. 
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7 - CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO: 

 

7.1 Conforme disposto no Inciso IX, do artigo 55, da Lei Federal nº 8666/93, a CONTRATADA reconhece os 

direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa, na forma do artigo 77 do referido Diploma 

Legal. 

7.1.1 A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93 ensejará a 

rescisão do presente Contrato, sendo que a efetiva rescisão somente poderá se dar por uma das formas previstas  

no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93. Não há hipótese de rescisão de pleno direito, nem por ato unilateral da 

Contratada. 

7.1.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado, 

previamente, o contraditório e a ampla defesa. 

7.1.3 A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente. 

7.1.4 A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração contratante, nos casos enumerados nos 

incisos I a XI do artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, acarreta as consequências previstas nos incisos I a IV do 

artigo 87 do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas. 

 
8 - CLÁUSULA OITAVA – DO GESTOR DO CONTRATO: 

 

8.1 – O CONSELHO ESCOLAR INDICARÁ UM GESTOR E UMA COMISSÃO, conforme o caso de 

recebimento para fiscalizar, acompanhar e verificar a perfeita execução do contrato em todas as suas fases, até o 

recebimento definitivo do objeto, nos termos dos artigos 51 a 54 da Lei Estadual nº 17.928/2012. 

 

9 - CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO: 
 

9.1- Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta, a publicação resumida do Instrumento de Contrato e 

de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo legal, conforme o art. 61, parágrafo único, da Lei Federal nº 

8.666/93. 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES: 
 

10.1 - Este contrato poderá ser revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mediante prévio entendimento entre 

as partes, podendo ser alterado, nos casos e formas previstos no art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 

posteriores. 

 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LICITAÇÃO: 
 

11.1 O presente contrato é decorrente da modalidade Tomada de Preços Nº 001/2021, conforme Edital conforme 

Edital (Processo SEI nº XXXXX). 

 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO: 
 

12.1 - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma 

oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente 
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entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma 

definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E 

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). As partes elegem o Foro da Comarca de 

(município sede da unidade escolar) para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença 

arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à 

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 

(CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, 

validade e eficácia da presente cláusula arbitral. 

 

12.2 – Aos casos omissos deverão ser aplicados os seguintes diplomas legais: Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, 

Lei nº 11.947/09, Resolução CD/FNDE nº 06 de 08 de maio de 2020, Lei Federal nº 11.326/06 e alterações, e, Lei 

Estadual nº 17.928, de 27 de dezembro de 2012. 

 

 

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente Instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor, na 

presença de (02) duas testemunhas. 

 

 

Conselho Escolar ......................................., em ........., aos .........   dias do mês de ............... de 2021. 
 

 

 

CONTRATANTE CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 
 

Nome:  

RG n. º:                                                 

CPF n. º:    

Nome:   

RG n. º:     

CPF n. º:    
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ANEXO VI 

 

DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 

 
 

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda 

ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as 

partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva 

por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E 

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). 

 

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 

(CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados 

regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior 

ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 

114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível. 

 

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia. 

 

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa. 

 

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao 

mérito do litígio. 

 

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da 

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL 

(CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei 

Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, 

constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes. 

 

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral 

do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei. 

 

8) As partes elegem o Foro da Comarca de (nome do seu município) para quaisquer medidas judiciais necessárias, 

incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser 

imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA 

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à 

arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral. 

 
 

Conselho Escolar ......................................., em ........., aos .........   dias do mês de ............... de 2021. 
 

 

 

CONTRATANTE CONTRATADA 
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